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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.o 8/2007

Para os devidos efeitos, declara-se que se considera
caduco o processo relativo à apreciação parlamentar
n.o 14/X ao Decreto-Lei n.o 6/2006, de 3 de Janeiro,
que prorroga até 30 de Junho de 2006 a majoração
de 25% prevista no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 270/2002, de 2 de Dezembro, apresentada pelo
Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português,
uma vez que foi retirada a única proposta existente em
sede de Comissão e que o Plenário foi informado do
facto.

Assembleia da República, 7 de Fevereiro de
2007. — A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia
da República, Celeste Correia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 237/2007
de 8 de Março

A permanência de cartórios notariais públicos em
espaços físicos distintos das conservatórias prejudica a
prestação de um melhor serviço de registo e notariado
aos cidadãos e às empresas e, em geral, acarreta incon-
venientes de gestão de pessoal e de equipamentos que
importa evitar.

Em primeiro lugar, o funcionamento de cartórios
notariais públicos e conservatórias em instalações fisi-
camente separadas compromete o potencial de concre-
tização do princípio do «balcão único», que permite a
prática de actos de registo e notariado num único local,
evitando deslocações. Por isso, o funcionamento inte-
grado destes serviços em espaços físicos comuns con-
tribui para um melhor serviço público, que evite cons-
tantes deslocações e repetição de actos e formalidades,
bem como os custos inerentes.

Em segundo lugar, a subsistência de cartórios nota-
riais públicos em espaços físicos próprios separados das
conservatórias implica custos de gestão que não se jus-
tificam. Por um lado, em muitos destes cartórios públicos
ainda existentes o número de funcionários é de tal forma
reduzido que a prestação de serviço pode ficar com-
prometida. Refira-se, aliás, que na maioria destes car-
tórios já não existe notário em funções. O funciona-
mento integrado desses cartórios e de conservatórias
permite a estes funcionários realizar tarefas partilhadas
e contribui para um melhor serviço, uma melhor gestão
e para a criação de equipas mais motivadas. Por outro
lado, a multiplicidade de espaços públicos dificulta a
gestão destes equipamentos, pelo que se afigura con-
veniente a sua anexação a conservatórias já existentes,
até à tomada de posse de notários privados na área
territorial em causa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei

n.o 87/2001, de 17 de Março, manda o Governo, pelo
Ministro da Justiça, o seguinte:

Artigo único
Anexação de cartórios notariais públicos

Os cartórios notariais públicos do continente e da
Região Autónoma dos Açores, com excepção dos pre-

vistos no artigo 127.o do Estatuto do Notariado, são
anexados aos serviços anexados, às conservatórias do
registo predial ou às conservatórias do registo civil loca-
lizadas na área do respectivo município, nos termos a
determinar por despacho do director-geral dos Registos
e do Notariado, até à tomada de posse do notário pri-
vado que inicie funções.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 22 de
Fevereiro de 2007.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 52/2007
de 8 de Março

Em sede de Comissão Permanente de Concertação
Social, designadamente na sequência da discussão aí
levada a cabo sobre as medidas de reforma da segurança
social, o Governo reiterou o compromisso de proceder
à activação e dinamização do Conselho Nacional de
Segurança Social, adiante designado «Conselho», cujas
atribuições, competências e composição se encontravam
definidas pelo Decreto-Lei n.o 48/2004, de 3 de Março.
Na verdade, enquanto organismo de consulta no pro-
cesso de implementação das políticas de protecção
social, ele contribui para a concretização do princípio
da participação dos parceiros sociais e de outras ins-
tituições e organizações competentes, tal como previsto,
aliás, desde logo, nas Leis n.os 17/2000, de 8 de Agosto,
e 32/2002, de 20 de Dezembro, e reafirmado recente-
mente na Lei n.o 4/2007, de 16 de Janeiro.

Todavia, uma vez que se impunha a reestruturação
do Conselho e da sua comissão executiva, de modo a
adaptar a respectiva composição à recente modificação
da Comissão Permanente de Segurança Social, o
Governo vem agora estabelecer as novas regras, neces-
sárias à salvaguarda do princípio da paridade. Outras
são ainda justificadas pela necessidade de adaptar as
referências do diploma à actual orgânica governamental
e, bem assim, às alterações recentemente introduzidas
no domínio das políticas de família, mormente em vir-
tude da aprovação do Decreto-Lei n.o 155/2006, de 7 de
Agosto, que cria a Comissão para a Promoção de Polí-
ticas de Família e o Conselho Consultivo das Famílias.

Clarificam-se, enfim, as competências do Conselho
e da comissão executiva, evitando a sobreposição e a
confusão de competências que poderiam advir das ante-
riores previsões legais.

O presente decreto-lei foi objecto de apreciação pelos
parceiros sociais com assento na Comissão Permanente
de Concertação Social.

Foi promovida a audição da Confederação Nacional
das Instituições de Solidariedade Social, da União das
Misericórdias Portuguesas e da União das Mutualidades
Portuguesas.

Foram ouvidos os órgãos do Governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 4/2007, de 16 de Janeiro, e nos termos
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da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei define as competências e esta-
belece a composição do Conselho Nacional de Segu-
rança Social, adiante designado «Conselho», e cria a
comissão executiva.

Artigo 2.o

Natureza e objectivos

1 — O Conselho possui natureza consultiva e fun-
ciona junto do membro do Governo responsável pela
área do trabalho e da solidariedade social.

2 — O Conselho visa promover e assegurar a par-
ticipação dos parceiros sociais e de outras organizações
sociais no processo de definição e de acompanhamento
da execução da política de segurança social, bem como
da concretização dos objectivos do sistema de segurança
social.

Artigo 3.o

Competências

Para a prossecução dos objectivos previstos no n.o 2
do artigo anterior, compete ao Conselho:

a) Fazer propostas ao membro do Governo respon-
sável pela área do trabalho e da solidariedade social
sobre medidas necessárias ao desenvolvimento das polí-
ticas de segurança social;

b) Elaborar recomendações relativas ao sistema de
segurança social e à concretização dos seus objectivos;

c) Pronunciar-se sobre as demais questões que, por
solicitação do membro do Governo responsável pela
área do trabalho e da solidariedade social, lhe forem
submetidas a apreciação.

Artigo 4.o

Composição

1 — O Conselho tem a seguinte composição:

a) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área do trabalho e da solidariedade social,
que preside;

b) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças;

c) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da economia;

d) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da saúde;

e) Um representante da Região Autónoma dos
Açores;

f) Um representante da Região Autónoma da
Madeira;

g) Um representante da Associação Nacional de
Municípios Portugueses;

h) Quatro representantes das associações sindicais
com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social;

i) Quatro representantes das associações patronais
com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social;

j) Um representante da Confederação Nacional das
Instituições de Solidariedade Social;

l) Um representante da União das Mutualidades
Portuguesas;

m) Um representante da União das Misericórdias
Portuguesas;

n) Dois representantes de associações representadas
no Conselho Consultivo das Famílias;

o) Um representante da Confederação Nacional de
Pensionistas e Idosos — MURPI;

p) Um representante da Associação Nacional de Apo-
sentados, Pensionistas e Reformados — MODERP;

q) Uma personalidade de reconhecido mérito coop-
tada pelos membros do Conselho, sob proposta do
presidente.

2 — A nomeação dos representantes governamentais
e das Regiões Autónomas compete, respectivamente,
ao membro do Governo de que dependem e ao Governo
Regional respectivo.

3 — Os representantes referidos nas alíneas g) a m)
e o) e p) do n.o 1 são designados pelo membro do
Governo responsável pela área do trabalho e da soli-
dariedade social, sob proposta das entidades que repre-
sentam.

4 — Os dois representantes referidos na alínea n) do
n.o 1 são designados pelo membro do Governo respon-
sável pela área do trabalho e da solidariedade social
após cooptação pelos membros do Conselho Consultivo
das Famílias, referidos, respectivamente, nas alíneas c)
e i) do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 155/2006,
de 7 de Agosto.

5 — Atendendo à natureza das matérias discutidas,
o Conselho pode convidar para participar e intervir nos
respectivos trabalhos peritos de reconhecido mérito,
bem como representantes das instituições de segurança
social com âmbito nacional, sem direito a voto.

Artigo 5.o

Comissão executiva

1 — A comissão executiva é um órgão do Conselho
que visa acompanhar regularmente o funcionamento do
sistema de segurança social.

2 — Compete à comissão executiva:

a) Emitir parecer sobre a proposta do Governo de
eventual introdução de limites aos valores considerados
como base de incidência contributiva ou de limites às
taxas contributivas dos regimes gerais;

b) Pronunciar-se previamente sobre projectos legis-
lativos que visem a criação de regimes especiais de ante-
cipação da idade legal de acesso à pensão de velhice
por motivo de natureza especialmente penosa ou des-
gastante da actividade profissional exercida;

c) Emitir parecer, sempre que for solicitado pelo
membro do Governo responsável pela área do trabalho
e da solidariedade social, sobre matérias específicas con-
sideradas relevantes para a prossecução dos objectivos
do sistema de segurança social, designadamente no
domínio do respectivo sistema previdencial.

Artigo 6.o

Composição da comissão executiva

1 — A comissão executiva possui uma composição tri-
partida, constituída por representantes do Estado, das
associações sindicais e das associações patronais.
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2 — Integram a comissão executiva os seguintes mem-
bros do Conselho:

a) Dois representantes do membro do Governo res-
ponsável pela área do trabalho e da solidariedade social;

b) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças;

c) Um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da economia;

d) Quatro representantes das associações sindicais
com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social;

e) Quatro representantes das associações patronais
com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social.

3 — O presidente do Conselho preside também à
comissão executiva.

4 — A nomeação dos representantes governamentais
compete ao membro do Governo de que dependem.

5 — Os representantes previstos nas alíneas d) e e)
do n.o 2 são designados pelo membro do Governo res-
ponsável pela área do trabalho e da solidariedade social,
sob proposta das associações que representam.

Artigo 7.o

Funcionamento

1 — As reuniões do Conselho têm uma periodicidade
semestral.

2 — As reuniões da comissão executiva têm uma
periodicidade trimestral.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, o presidente
do Conselho ou pelo menos um terço dos seus membros
podem convocar reuniões extraordinárias.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2, o presidente
da comissão executiva ou pelo menos um terço dos seus
membros podem convocar reuniões extraordinárias.

Artigo 8.o

Relatórios de actividade

O Conselho elabora e divulga um relatório anual de
actividades.

Artigo 9.o

Duração do mandato

1 — O mandato dos membros do Conselho tem a
duração de três anos, podendo ser renovado.

2 — Os membros do Conselho podem ser substituídos
a todo o tempo por iniciativa das partes que repre-
sentam.

Artigo 10.o

Apoio administrativo e financeiro

1 — O Conselho funciona em instalações do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social, competindo
à respectiva Secretaria-Geral assegurar o apoio logístico
e administrativo necessário para o seu regular fun-
cionamento.

2 — O apoio financeiro ao funcionamento do Con-
selho é assegurado pelo orçamento da segurança social.

Artigo 11.o

Regulamento interno

As normas de funcionamento interno constam de
regulamento próprio, o qual é elaborado pelo Conselho
no prazo de 90 dias após a publicação do presente decre-
to-lei e posteriormente homologado pelo membro do
Governo responsável pela área do trabalho e da soli-
dariedade social.

Artigo 12.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 48/2004, de 3 de Março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Janeiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — António José
de Castro Guerra — José António Fonseca Vieira da
Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 22 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 238/2007
de 8 de Março

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ACB — Associação Comercial de Braga — Comércio,
Turismo e Serviços e outras e o SITESC — Sindicato
de Quadros, Técnicos Administrativos, Serviços e Novas
Tecnologias e outro, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2006,
com rectificação inserta no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 42, de 15 de Novembro de 2006,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores que no distrito de Braga se dediquem
à actividade comercial e à prestação de serviços, uns
e outros representados pelas associações que as outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das referidas alterações a todas as empresas que se dedi-
quem ao comércio e à prestação de serviços no distrito
de Braga e a todos os trabalhadores das profissões e
categorias previstas.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2004 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas no ano de 2005. Os trabalhadores a tempo
completo do sector, com exclusão dos aprendizes, pra-
ticantes e do residual (que inclui o ignorado) são cerca
de 10 152, dos quais 4389 (43,2%) auferem retribuições
inferiores às da tabela salarial da convenção, sendo que
3203 (31,5%) auferem retribuições inferiores às con-
vencionais em mais de 6,9%. São as empresas do escalão
até 10 trabalhadores que empregam o maior número
de trabalhadores com retribuições inferiores às da
convenção.


